
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.749.041 - RS (2018/0149363-6)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : ERICH ADOLFO SILVA WEINSTOCK  - RJ033872 
   VIVIANE DOS ANJOS FERNANDEZ  - RJ094854 
   LARISSA CRISTINE DE MENEZES MOTTA  - DF052895 
AGRAVADO  : GLENIO ALFREDO DUTRA RAZZOLINI 
ADVOGADO : CARLO ROSITO DA SILVA E OUTRO(S) - RS062179 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. DESLIGAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS. 
VÍNCULO CONTRATUAL ROMPIDO. RESGATE. RESTITUIÇÃO 
DE RESERVA DE POUPANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DATA DA DEVOLUÇÃO DAS 
CONTRIBUIÇÕES A MENOR. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A Segunda Seção, no julgamento do Recurso Repetitivo (REsp 
1111973/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 09/09/2009, 
DJe 06/11/2009), firmou entendimento no sentido de que "A prescrição 
quinquenal prevista na Súmula do STJ/291 incide  não apenas na 
cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria, mas, 
também, por aplicação analógica, na  pretensão a diferenças de 
correção monetária incidentes sobre restituição da reserva de 
poupança, cujo termo inicial é a data em que houver a devolução a 
menor das contribuições pessoais recolhidas pelo associado ao 
plano previdenciário".
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 18 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.749.041 - RS (2018/0149363-6)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : ERICH ADOLFO SILVA WEINSTOCK  - RJ033872 
   VIVIANE DOS ANJOS FERNANDEZ  - RJ094854 
   LARISSA CRISTINE DE MENEZES MOTTA  - DF052895 
AGRAVADO  : GLENIO ALFREDO DUTRA RAZZOLINI 
ADVOGADO : CARLO ROSITO DA SILVA E OUTRO(S) - RS062179 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL - 

PETROS, contra decisão deste relator que deu parcial provimento ao recurso especial da parte 

ora agravada, com base nos seguintes fundamentos: I) incidência da súmula nº 563 do STJ; II) "o 

entendimento de ambas as Turmas de Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça se 

firmou no sentido de ser devida a restituição integral das contribuições vertidas pelo 

ex-associado à entidade de previdência complementar, por ocasião de seu desligamento" 

(e-STJ, fl. 575). O agravo em recurso especial interposto pela Fundação PETROS, ora 

agravante, não foi conhecido com base na incidência do art. 932, III, do Código de Processo Civil 

de 2015.

Alega a parte ora agravante, em síntese, que: "A r. decisão agravada deve ser 

reformada pelo Col. STJ visto ser flagrante a incidência do instituto da prescrição no caso 

em comento, pois a parte ora Agravada veio a ajuizar a ação em 2011 e pretende a 

aplicação de expurgos inflacionários em relação a períodos muito anteriores, ou seja, 

transcorridos mais de 20 (vinte) anos do período no qual deveria incidir!" (fl. 598), 

devendo ser aplicados, in casu, a súmula 291/STJ e o art. 75, da Lei Complementar nº 109/2001.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

Devidamente intimado, o ora agravado  manifestou-se pelo não provimento do 

recurso (e-STJ, fls. 610/621).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) (Relator): Cabe examinar, 

no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da decisão hostilizada, permanecendo 

incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

A Segunda Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp 1.111.973/SP, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos, pacificou o entendimento no sentido de que a 

prescrição quinquenal prevista na Súmula 291 do STJ é aplicável, por analogia, na pretensão de 

recebimento de diferenças de correção monetária incidentes sobre restituição de reserva de 

poupança. Entendeu, ainda, que esse prazo prescricional possui como termo a quo a data em que 

houver a devolução a menor das contribuições pessoais recolhidas pelo associado ao plano de 

previdência privada.

O aludido julgado resta assim ementado:

"RECURSO REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RESTITUIÇÃO DE RESERVA DE POUPANÇA. COBRANÇA DE 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SÚMULA DO STJ/291. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA.
A prescrição quinquenal prevista na Súmula do STJ/291 incide  não 
apenas na cobrança de parcelas de complementação de 
aposentadoria, mas, também, por aplicação analógica, na  
pretensão a diferenças de correção monetária incidentes sobre 
restituição da reserva de poupança, cujo termo inicial é a data em 
que houver a devolução a menor das contribuições pessoais 
recolhidas pelo associado ao plano previdenciário.
Recurso Especial provido."
(REsp 1111973/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 06/11/2009)

Nesse sentido, indicando a aplicação do entendimento do STJ acima indicado, 

confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. DESLIGAMENTO DO 
PLANO DE BENEFÍCIOS. VÍNCULO CONTRATUAL ROMPIDO. 
RESGATE. RESTITUIÇÃO DE RESERVA DE POUPANÇA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. QUINQUENAL. APLICAÇÃO. COBRANÇA DE 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
SÚMULAS 291 E 289 DO STJ. APLICABILIDADE. NEGADO 
PROVIMENTO.
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1. Não configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973, atual art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, o fato de o 
col. Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada 
um dos argumentos suscitados pela parte recorrente, adotar 
fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir 
integralmente a controvérsia.
2. A Segunda Seção, no julgamento do Recurso Repetitivo (REsp 
1.111.973/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, julgado em 09/09/2009, 
DJe de 06/11/2009), firmou entendimento de que "A prescrição 
quinquenal prevista na Súmula do STJ/291 incide não apenas na 
cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria, mas, 
também, por aplicação analógica, na pretensão a diferenças de 
correção monetária incidentes sobre restituição da reserva de 
poupança, cujo termo inicial é a data em que houver a devolução a 
menor das contribuições pessoais recolhidas pelo associado ao plano 
previdenciário".
3. A Segunda Seção desta Corte também sedimentou no julgamento de 
Recurso Representativo da Controvérsia (REsp 1.183.474/DF, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, julgado em 14/11/2012, DJe de 28/11/2012), 
os entendimentos de que, "(I) É devida a restituição da denominada 
reserva de poupança a ex-participantes de plano de benefícios de 
previdência privada, devendo ser corrigida monetariamente conforme 
os índices que reflitam a real inflação ocorrida no período, mesmo que 
o estatuto da entidade preveja critério de correção diverso, devendo 
ser incluídos os expurgos inflacionários (Súmula 289/STJ); (II) A 
quitação relativa à restituição, por instrumento de transação, somente 
alcança as parcelas efetivamente quitadas, não tendo eficácia em 
relação às verbas por ele não abrangidas. Portanto, se os expurgos 
inflacionários não foram pagos aos participantes que faziam jus à 
devolução das parcelas de contribuição, não se pode considerá-los 
saldados por recibo de quitação passado de forma geral; (III) - A 
atualização monetária das contribuições devolvidas pela entidade de 
previdência privada ao associado deve ser calculada pelo IPC, por 
ser o índice que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda".
4. Agravo interno ao qual se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no REsp 1645174/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 15/08/2017)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE RESERVA DE POUPANÇA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA N. 291/STJ. MATÉRIA JULGADA PELA SEGUNDA SEÇÃO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. DECISÃO MANTIDA.
1. A Segunda Seção, em julgamento submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, firmou o entendimento segundo o qual a prescrição 
quinquenal prevista na Súmula n. 291/STJ incide, por analogia, na 
pretensão de recebimento de diferenças de correção monetária 
incidentes sobre restituição de reserva de poupança (REsp n. 
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1.111.973/SP, Relator Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, 
DJe 6/11/2009).
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 260.739/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 
29/05/2013)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 289/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
1. Prescrevem em cinco anos as ações que tenham por objeto 
diferenças de complementação de aposentadoria ou restituição de 
contribuição (reserva de poupança), de participantes de entidades de 
previdência privada que se desligam do plano (Súmulas 291 e 427 do 
STJ), considerando-se como termo inicial "a data em que houver a 
devolução a menor das contribuições pessoais recolhidas pelo 
associado ao plano previdenciário" (REsp 1.111.973/SP, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, CPC, art. 543-C).
2. Encontrando-se o acórdão impugnado no recurso especial em 
consonância com o entendimento deste Tribunal sobre a aplicação dos 
expurgos inflacionários sobre valores de reserva de poupança, incide 
a Súmula 83/STJ.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se dá parcial provimento."
(EDcl no Ag 1218389/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 29/04/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
COBRANÇA DECORRENTE DE RESTITUIÇÃO A MENOR DAS 
CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS POR EX-PARTICIPANTE DE PLANO 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. NECESSIDADE DE FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO, COM A CITAÇÃO DE TODOS OS 
PARTICIPANTES DO PLANO E/OU DA PATROCINADORA. 
DESCABIMENTO. PRETENSÃO PARA HAVER A RESTITUIÇÃO DA 
RESERVA DE POUPANÇA. INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM FINALIDADE 
DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
ARTIGO 538 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.
1. A vontade do réu, por si só, é irrelevante para a formação de 
litisconsórcio e,  conforme se infere do disposto no artigo 47 do 
Código de Processo Civil, a própria lei confere o caráter de 
excepcionalidade ao litisconsórcio necessário - só o impondo nas 
hipóteses previstas em lei ou pela natureza da relação jurídica -; 
portanto e em regra, quando houver diversos titulares de direitos 
derivantes do mesmo título ou do mesmo fato jurídico, mas estiver em 
jogo direitos patrimoniais, cabendo a cada qual uma parcela do todo 
divisível, o provimento concedido a algum, sem a presença dos demais, 
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será eficaz.
2. Com efeito, como não se trata de hipótese em que o litisconsórcio 
necessário é imposto pela lei, tampouco se cuida de uma única relação 
jurídica indivisível, as entidades de previdência privada têm 
inequívoca legitimidade para compor o polo passivo de ações relativas 
aos planos de previdência privada que administram, não cabendo 
cogitar em necessidade de se formar litisconsórcio passivo com a 
patrocinadora e/ou participantes e beneficiários do plano de 
previdência privada.
3. Conforme definido no REsp 1.111.973/SP, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, para pretensão às diferenças de correção 
monetária incidentes sobre restituição das contribuições pessoais 
efetuadas a plano de previdência privada, incide o prazo 
prescricional quinquenal, cujo termo inicial é a data da devolução a 
menor.
4. Orienta a Súmula 98 desta Corte que embargos opostos com 
propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório.
5. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 1104377/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 20/05/2013)

É oportuno ressaltar que o termo inicial do prazo prescricional "é a data em que 

houve o pagamento a menor dos valores devidos e não a data em que deveriam ter sido 

aplicados os índices de inflação suprimido." (AgRg no Ag 995.357/DF, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, 3ª Turma, DJe 22.10.2009).

Portanto, efetuado o resgate da reserva de poupança em dezembro de 2010 

(e-STJ, fl. 27) e ajuizada a ação em 2011 (e-STJ, fl. 1), não foi implementado o prazo 

prescricional quinquenal.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA
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AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : ALVACIR ROGÉRIO SANTOS DA ROSA E OUTRO(S) - RS017480 

 DÉRCIO LUIZ CHASSOT JUNIOR  - RS053748 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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